
AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES

VOTO DGS

RELATORIA: DGS

TERMO: VOTO À DIRETORIA COLEGIADA

NÚMERO: 042/2021

OBJETO:  CSN CIMENTOS S/A e CONCESSIONÁRIA FERROVIA CENTRO-ATLÂNTICA S/A – Registro como
usuária dependente do transporte ferroviário de cargas.

ORIGEM: SUFER

PROCESSO (S): 50500.074116/2020-74

PROPOSIÇÃO PRG: PARECER N. 00368/2020/PF-ANTT/PGF/AGU

ENCAMINHAMENTO:   À VOTAÇÃO – DIRETORIA COLEGIADA

____________________________________________________________________________________________________________________________________________________

1. DAS PRELIMINARES

1.1. Trata-se da proposta de aprovação do Contrato de Serviços de Transporte Ferroviário
celebrado entre a Ferrovia Centro-Atlân ca S/A - FCA e a CSN Cimentos S/A (SEI 8609170),
apresentado pela Usuária em 18 de outubro de 2021, com vistas à obtenção de registro de usuário
dependente do serviço de transporte ferroviário de cargas, nos termos do art. 28 da Resolução ANTT
nº 5.944, de 1º de junho de 2021.

 

2. DOS FATOS

2.1. A Companhia Siderúrgica Nacional - CSN apresentou Declaração de Dependência do
Transporte Ferroviário de Cargas (SEI 3804703), datada de 23 de julho de 2020. Em sua manifestação
inicial, a Usuária se declarou dependente do transporte ferroviário de clínquer, com origem em
Arcos/MG e des no em Volta Redonda/RJ, tendo sido indicada como concessionária apta a prestar o
serviço a FCA.

2.2. Acompanharam a Declaração de Dependência do Transporte Ferroviário de Cargas os
seguintes documentos: i) pe ção de encaminhamento; ii) cópia do comprovante de inscrição e de
situação cadastral do CNPJ; iii) extrato da Ata de Reunião que elegeu os membros da Diretoria
Executiva da companhia; e iv) cópias do Contrato de Prestação de Serviços de Transporte Ferroviário e
de seus 9 Termos Aditivos.

2.3. De posse das informações e dos documentos oferecidos pela Usuária, a equipe técnica
da Gerência de Regulação Ferroviária - GEREF analisou o caso com vistas a verificar o atendimento
das condições necessárias à expedição do registro de usuário dependente. Toda a análise foi feita
conforme o Regulamento dos Usuários do Serviço de Transporte Ferroviário de Cargas - REDUF,
aprovado pela Resolução ANTT 3.694, de 14 de julho de 2011, que à época regulamentava a matéria.

2.4. Conforme disposto na Nota Técnica
nº 3373/2020/CODEC/INATIVA.GECON/INATIVA.SUREG/DIR (SEI 3825859), o contrato de transporte
vigente naquele momento não foi considerado apto a subsidiar a expedição do registro porque ele
não contemplava uma vigência mínima de 5 anos. Na oportunidade, a área técnica decidiu pela
impossibilidade de concessão do registro, contudo, sugeriu à Diretoria Colegiada da ANTT que
emi sse ato declaratório, habilitando a Usuária a negociar os fluxos de transporte desejados junto à
Concessionária.

2.5. Seguindo o entendimento exarado pela área técnica por meio da Nota Técnica nº
3373/2020/CODEC/INATIVA.GECON/INATIVA.SUREG/DIR (SEI 3825859) e do Relatório à Diretoria nº
512/2020 (SEI 3826726), o Diretor Relator votou no sen do de que a Diretoria Colegiada deliberasse
por declarar a CSN habilitada a negociar os fluxos de transportes requeridos junto à FCA. A
manifestação se deu a partir do Voto DAP 63/2020 (SEI 3981570).

2.6. Ato posterior, foi publicada a Deliberação ANTT nº 405, de 15 de setembro de 2020,
que declarou a CSN "habilitada a negociar, pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias, o fluxo de 
transporte ferroviário de clínquer, com origem em Arcos/MG e des no em Volta Redonda/RJ" com
a concessionária FCA.

2.7. Diante da impossibilidade de celebração do acordo durante o prazo estabelecido na
Deliberação ANTT nº 405, de 15 de setembro de 2020, em 23 de fevereiro de 2021, a CSN apresentou
Requerimento, em 18 de fevereiro de 2021, (SEI 5423005), com vistas à prorrogação do prazo
concedido, por período adicional de 180 (cento e oitenta) dias, com fundamento no ar go 28, § 2º, do
REDUF.

2.8. A solicitação de prorrogação de prazo para negociação do contrato de transporte,
conforme requerida pela Usuária, foi analisada pela equipe técnica, que expressou seu entendimento
acerca da possibilidade de acolhimento do pleito na Nota Técnica
nº 1034/2021/CODEC/GEREF/SUFER/DIR (SEI 5441553). A proposta da área técnica foi posi vada por
meio da Portaria SUFER nº 31, de 26 de fevereiro de 2021. Dessa forma, restou prorrogado por mais
180 (cento e oitenta) dias o prazo para negociação do contrato de transporte entre as partes.
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2.9. Novamente o prazo estabelecido pela ANTT não foi suficiente para que as partes
chegassem a bom termo quanto ás cláusulas contratuais. Por causa disso, em 14 de setembro de
2021, a CSN apresentou nova pe ção (SEI 8129013) informando sobre a evolução nas trata vas para
celebração do contrato de transporte e requerendo nova prorrogação do prazo de habilitação para
negociação de contrato. Mais uma vez, a área técnica entendeu pela possibilidade de prorrogação do
prazo, entendimento que foi consolidado por meio da Portaria SUFER nº 182, de 5 de outubro de 
2021.

2.10. Por fim, foi apresentada, em 27 de outubro de 2021, cópia do contrato de prestação de
serviço celebrado entre a CSN Cimentos e a FCA (SEI 8609170). O referido instrumento foi objeto de
análise pela área técnica, com vistas a verificar a sua adequação para fins de obtenção do registro de
usuário dependente pela Usuária.

2.11. A Procuradoria Federal junto à ANTT, se manifestou por meio do Parecer n.
00368/2020/PF-ANTT/PGF/AGU (SEI 3930605), entendeu como “adequado à regulamentação em vigor
o procedimento administrativo em apreço”.

 

3. DA ANÁLISE PROCESSUAL

3.1. As condições para apresentação do requerimento, análise pela ANTT e concessão do
registro de usuário dependente atualmente estão disciplinadas pelo Capítulo I - "Do Usuário
Dependente", Título IV - "Dos Grupos Especiais de Usuários", da Resolução ANTT nº 5.944, de 1º de
junho de 2021. Conforme disposto no art. 26:

Art. 26. O usuário ou a pessoa jurídica que considere a prestação de serviço de transporte
ferroviário indispensável à viabilidade de seu negócio, apresentará à A NTT a declaração de
dependência do transporte ferroviário de cargas, especificando o fluxo a ser transportado por um
período mínimo de 5 (cinco) anos, conforme o Anexo único deste Regulamento.

3.2. Diante da apresentação do referido requerimento, e em conformidade ao Art. 27 da
Resolução nº 5.944, de 1º de junho de 2021, a ANTT deverá dar o prosseguimento processual nos
seguintes termos:

Art. 27. A  A NTT, ao receber a declaração de dependência de que trata o art. 26, emi rá, em até 30
(trinta) dias úteis, ato declaratório com validade de 180 (cento e oitenta) dias, habilitando o
requerente a negociar seu fluxo de transporte desejado junto à concessionária.

§1º A concessionária deverá encaminhar cópia do contrato de transporte à A NTT, em até 30
(trinta) dias após a sua formalização, nos moldes descritos no art. 23, acrescido de cláusula take or
pay, e com vigência suficiente para atender ao fluxo informado no art. 26, respeitado o prazo
mínimo de 5 (cinco) anos.

§ 2º O prazo de 180 (cento e oitenta) dias de que trata o caput poderá ser prorrogado por igual
período, salvo por inércia do usuário quanto à formalização do contrato de transporte.

3.3. A Norma orienta no sen do de que, recebida a Declaração, compete à ANTT emi r ato
declaratório com validade de 180 (cento e oitenta) dias, habilitando o usuário requerente a negociar o
fluxo de transporte desejado junto à concessionária do serviço público, visando à celebração de
contrato de transporte. Caso as negociações não sejam concluídas nesse período, o usuário poderá
solicitar a dilação desse prazo.

3.4. Uma vez formalizado o contrato de transporte, ele deve ser apresentado à ANTT, que
avaliará se foram cumpridos os requisitos necessários à concessão do registro. Para que atenda aos
requisitos necessários à obtenção do registro de usuário dependente, assim o contrato de transporte
deve:

3.4.1. Ser formalizado nos moldes descritos no art. 23;

3.4.2. Possuir cláusula take or pay, que estabelece às partes a obrigação de pagamento e
ressarcimento no caso da não efetivação do transporte; e

3.4.3. Cobrir a vigência prevista para o fluxo informado na Declaração de Dependência,
respeitado o prazo mínimo de 5 (cinco) anos.

 

3.5. Conforme se verifica das informações constantes nos autos e, adicionalmente,
confirmadas pela área técnica, o Contrato de Transporte apresentado contempla todos os requisitos
necessários para a expedição do tulo que confere o registro de usuário dependente à usuária no
fluxo de transporte objeto da contratação. Nesse sen do, não foi verificada a existência de qualquer
irregularidade que impeça a expedição do registro pela ANTT.

3.6. Foi observado que o  fluxo de transporte indicado na Declaração de Dependência do
Transporte Ferroviário de Cargas (SEI 3804703) diverge daquele que consta dos itens 3.1 e 5.1 do
Contrato de Transporte, que é o mesmo que se verifica no histórico de movimentação de cargas
feita pela FCA em favor do usuário Companhia Siderúrgica Nacional registrado no Sistema de
Acompanhamento e Fiscalização do Transporte Ferroviário - SAFF. Enquanto a Declaração de
Dependência informa que o transporte teria origem em Arcos/MG e des no em Volta Redonda/RJ, de
fato, verifica-se que o fluxo de é operado entre Arcos/MG e Barra Mansa/RJ.

3.7. Apesar de se tratarem de municípios vizinhos, o caso merece especial atenção porque a
concessionária FCA não possui nenhuma estação ferroviária localizada no município de Volta
Redonda/RJ. Este município é atendido, no modo ferroviário, pela concessionária MRS Logís ca S/A.
Nesse sen do, caso o descarregamento ocorresse em Volta Redonda/RJ, a logís ca seria mais
complexa porque envolveria  obrigatoriamente operação ferroviária em regime de compartilhamento
entre a FCA e a MRS.

3.8. Por causa disso, é importante que qualquer inconsistência seja dirimida, a fim de se
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evitar que haja inconsistência entre o registro de usuário dependente e o fluxo de transporte
registrado no Contrato de Transporte.

3.9. Ao se inves gar o mo vo dessa incongruência, verificou-se que a fábrica da CSN está
situada no município de Volta Redonda/RJ, em região limítrofe com o município de Barra Mansa
ambos localizados no Estado do Rio de Janeiro. Contudo, em que pese a fábrica estar situada no
município de Volta Redonda, o contrato de transporte ferroviário de cargas foi celebrado
considerando o município de Barra Mansa/RJ. No mesmo sen do, como visto anteriormente, o SAFF
aponta que o fluxo de transporte em questão se encerra na estação de Barra Mansa (EBM).

3.10. Dessa forma, à despeito do clínquer transportado para a CNS Cimentos ter origem em
Arcos/MG e des no na fábrica da CSN Cimentos, em Volta Redonda/RJ, observa-se que, para fins do
transporte ferroviário, esse fluxo tem origem em Arcos/MG e destino em Barra Mansa/RJ.

3.11. Assim, a despeito da Deliberação ANTT nº 405, de 15 de setembro de 2020
(SEI 4108950), da Portaria SUFER nº 31, de 26 de fevereiro de 2021 (SEI 5543123) e da Portaria SUFER
nº 182, de 5 de outubro de 2021 (SEI 8424403), fazerem referência ao município de Volta Redonda/RJ,
a área técnica entendeu-se que seja mais adequado que o registro de usuário dependente seja
expedido considerando a localização das estações ferroviárias de origem e de des no das cargas.
Dessa forma, o registro deve ser feito considerando o transporte ferroviário de clínquer que ocorre
entre Arcos/MG e Barra Mansa/RJ.

3.12. Diante disso, levando-se em consideração o acima exposto, alinho-me à proposição da
área técnica em emi r a Declaração de Usuário Dependente à sociedade empresária CSN Cimentos
S/A, CNPJ nº 38.282.487/0001-15, como usuária dependente do transporte ferroviário de cargas, para
o fluxo clínquer, com origem em Arcos/MG e des no em Barra Mansa/RJ, prestado pela
Concessionária Ferrovia Centro-Atlântica S/A.

 

4. DA PROPOSIÇÃO FINAL

4.1. Considerando o exposto, proponho ao Colegiado desta Casa que aprove a minuta de
Deliberação apresentada no Documento SEI nº 8957934, no sen do de registrar, com fundamento no
art. 28 da Resolução nº 5.944, de 1º de junho de 2021, a sociedade empresária CSN Cimentos S/A,
CNPJ nº 38.282.487/0001-15, como usuária dependente do transporte ferroviário de cargas, para o
fluxo clínquer, com origem em Arcos/MG e des no em Barra Mansa/RJ, prestado pela Concessionária
Ferrovia Centro-Atlântica S/A.

 

Brasília, 06 de dezembro de 2021.

 

 

GUILHERME THEO  SAMPAIO
DIRETOR 

 

 

Documento assinado eletronicamente por GUILHERME THEO RODRIGUES DA ROCHA SAMPAIO,
Diretor, em 06/12/2021, às 10:16, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art.
6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.antt.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
8957895 e o código CRC 132FD875.

Referência: Processo nº 50500.074116/2020-74 SEI nº 8957895
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